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Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E. e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos.

8 — Local de Trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., com sede na Rua 
Leão Penedo, 8000 -386 Faro, podendo o exercício das respetivas ativi-
dades ser desenvolvido em qualquer das unidades que integram o Centro 
Hospitalar e sem prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às 
relações jurídicas de emprego ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Posicionamento remuneratório:
a) Por força do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de 

dezembro, os procedimentos concursais a realizar devem circunscrever-
-se ao preenchimento de posto de trabalho ao nível da categoria de 
ingresso.

b) A remuneração a atribuir aos postos de trabalho objeto de recru-
tamento deve respeitar o princípio da equiparação remuneratória e em 
consequência, não pode exceder o montante previsto para a mesma 
categoria na carreira especial médica, para trabalhadores com contrato 
em funções públicas.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de especialista em Medicina do Trabalho;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada.

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., em suporte 
de papel, e ser entregue no Expediente durante o horário normal de ex-
pediente do serviço (das 8h30 às 14h30), ou enviada através de correio 
registado, com aviso de receção, para o endereço postal da instituição, 
indicado no ponto 8, até à data limite fixada na publicitação, contendo, 
obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal eletró-
nico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente, ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

13 — Método de seleção — nos termos da cláusula 22.º do ACT, 
são adotados como métodos de seleção dos candidatos a avaliação e 
discussão curricular.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

18 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço 

de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem de 
correio eletrónico, acompanhada de cópia das listas, e serão publicadas 
no Diário da República, 2.ª série.

19 — Obrigatoriedade de permanência pelo período mínimo de três anos.
19.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º C do Estatuto do Serviço 

Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93 de 15 de janeiro, 
aditado pela Lei n.º 83.º -C/2013 de 31 de dezembro, determina -se que os 
trabalhadores médicos que venham a ser recrutados para preenchimento 
dos postos de trabalho abrangidos pelo procedimento de recrutamento 
aberto pelo presente aviso, ficam obrigados a permanecer, pelo período 
no mínimo de três anos, no posto de trabalho para o qual venham a ser 
selecionados em resultado da lista de ordenação final e, nessa sequência 
venham a ocupar.

19.2 — Ainda nos termos do mencionado dispositivo, agora no seu 
n.º 3, salienta -se que o médico que proceda, por sua iniciativa, à resolução 
do contrato, no decurso dos primeiros três anos de vigência do mesmo, 
com o serviço ou estabelecimento onde foi colocado nos termos do 
presente procedimento concursal, fica inibido de celebrar novo contrato 
de trabalho, pelo período de dois anos, com qualquer entidade integrada 
no Serviço Nacional de Saúde.

20 — Constituição do júri:
Presidente: Dra. Margarida da Consolação Costa Janeirinho Lopes 

Tomé, Especialista em Medicina do Trabalho/Diretora do Serviço de 
Saúde Ocupacional do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.;

1.º Vogal Efetivo: Dr. Ulisses Saturnino Duarte de Brito, Assistente 
Graduado Sénior de Pneumologia, Especialista em Medicina do Tra-
balho/Diretor do Serviço de Pneumologia do Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E.;

2.º Vogal Efetivo: Dra.Ana Maria Carqueijeiro da Costa e Silva La-
ranjo, Especialista em Medicina do Trabalho/Médica do Trabalho das 
empresas ANA, Aeroportos de Portugal, SA e Portugal Telecom, Asso-
ciação de Cuidados de Saúde (Faro);

1.º Vogal Suplente: Dr. Nuno Franco Esguelha, Especialista em Me-
dicina do Trabalho/Médico do Trabalho, Coordenador Geral do Serviço 
Médico do Departamento de Proteção contra os Riscos Profissionais, 
Instituto de Segurança Social, I. P. (Lisboa);

2.º Vogal Suplente: Dra. Maria de Fátima Nobre Lopes, Especialista 
em Medicina do Trabalho/Médica do Trabalho do Hospital Beatriz 
Ângelo onde é Coordenadora da Medicina do Trabalho;

Sendo o primeiro vogal referido o substituto do presidente nas suas 
ausências e impedimentos.

22.11.2016. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 
Ramalho.

210056874 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 14829/2016
Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 21 de outubro de 2016, nos termos e ao abrigo 
do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266-
-D/2012 de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada de 
Pediatria Médica, Maria da Graça Rocha Oliveira, do mapa de pessoal 
do mesmo Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho 
semanal para 35 horas.

29 de novembro de 2016. — A Diretora do Serviço de Recursos 
Humanos, Ana Maria Correia Lopes.

210056825 

 Despacho (extrato) n.º 14830/2016
Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 21 de outubro de 2016, nos termos e ao abrigo 
do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266-
-D/2012 de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada de 
Sénior de Pediatria Médica, Ana Isabel Gouveia Costa Fonseca Lopes, 
do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a redução do período 
normal de trabalho semanal para 37 horas, com efeitos a 21 de setembro 
de 2016.

29 de novembro de 2016. — A Diretora do Serviço de Recursos 
Humanos, Ana Maria Correia Lopes.

210056809 

 Despacho (extrato) n.º 14831/2016
Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 21 de outubro de 2016, nos termos e ao abrigo do dis-
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posto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 
31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada de Pneumologia, 
Luísa Cristina Grade Boal, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospi-
talar, a redução do período normal de trabalho semanal para 37 horas.

29 de novembro de 2016. — A Diretora do Serviço de Recursos 
Humanos, Ana Maria Correia Lopes.

210056736 

 Despacho (extrato) n.º 14832/2016
Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 

de 6 de outubro de 2016, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea c) 
do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 266-D/2012 de 31 de dezembro, 
foi autorizada à Assistente Graduada Sénior de Pneumologia, Maria 
Cristina de Brito Eusébio Bárbara Prista Caetano, do mapa de pessoal 
do mesmo Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho 
semanal para 37 horas.

29 de novembro de 2016. — A Diretora do Serviço de Recursos 
Humanos, Ana Maria Correia Lopes.

210056711 

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 14833/2016
Por despacho da Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., em 24.11.2016:
Ana Paula dos Santos Miranda Gomes, Assistente Graduada de He-

matologia Clínica, autorizada a redução de uma hora do seu horário 
semanal (de 37 horas para 36 horas semanais), ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 06 de março, e em vigor por força do n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a partir 
de 01 de dezembro de 2016.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)
29 de novembro de 2016. — A Vogal Executiva do Conselho de 

Administração, Dra. Maria Celeste Silva.
210056671 

 Despacho (extrato) n.º 14834/2016
Por despacho da Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., em 24.11.2016:
Maria da Conceição Correia Nunes Santos, Assistente Graduada de 

Pediatria Médica, autorizada a redução de uma hora do seu horário se-

 Despacho (extrato) n.º 14835/2016
Por despacho da Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., em 24.11.2016:

Fernando Alberto Coelho Lima, Assistente Graduado de Hematologia 
Clínica, autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 
37 horas para 36 horas semanais), ao abrigo do Decreto -Lei n.º 73/90, 
de 06 de março, e em vigor por força do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 01 de 
dezembro de 2016.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)

29 de novembro de 2016. — A Vogal Executiva do Conselho de 
Administração, Dr.ª Maria Celeste Silva.

210056663 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1863/2016
Por deliberação dos Conselhos de Administração da Unidade Local de 

Saúde de Castelo Branco, E. P. E., de 13/05/2016 e do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, EPE, de 17/06/2016:

Manuela Maria Leitão Martins Ribeiro, enfermeira do Centro Hos-
pitalar Lisboa Norte, EPE — Autorizada a prorrogação da mobili-
dade de profissionais de saúde, até 31 de dezembro de 2016, para a 
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., nos termos do 
artigo 22.º -A do SNS, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15/01 e 
da Lei n.º 35/2014, de 20/06, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro e artigo 23.º da Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março.

28 de novembro de 2016. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Vieira Pires.

210055634 

manal (de 38 horas para 37 horas semanais), ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 06 de março, e em vigor por força do n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a partir 
de 01 de dezembro de 2016.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)

29 de novembro de 2016. — A Vogal Executiva do Conselho de 
Administração, Dr.ª Maria Celeste Silva.

210056688 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Despacho n.º 14836/2016
Nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 

determino no uso das minhas competências, conforme Despacho do 
Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Águeda, n.º 26/2013, 
datado de 22 de outubro de 2013, a prorrogação da Mobilidade Interna 
Intercategorias, da carreira/categoria de Assistente Operacional para a 
categoria de Encarregada Operacional, da funcionária com contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, Rosa Maria da 
Silva Fernandes, até 31 de dezembro de 2016, com efeitos a partir de 
01 de janeiro de 2016.

17 de novembro de 2016. — O Vereador, João Carlos Gomes Clemente.
310054127 

 Despacho n.º 14837/2016
Nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, deter-

mino no uso das minhas competências, conforme Despacho do Ex.mo 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Águeda, n.º 26/2013, datado de 

22 de outubro de 2013, a prorrogação da Mobilidade Interna Intercate-
gorias, da carreira/categoria de Assistente Operacional para a categoria 
de Encarregada Operacional, da funcionária com contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, Fernanda Paula Duarte 
Arede Nunes, até 31 de dezembro de 2016, com efeitos a partir de 01 de 
janeiro de 2016.

17 de novembro de 2016. — O Vereador, João Carlos Gomes Clemente.
310054184 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso (extrato) n.º 15347/2016

Consolidação de mobilidade interna na categoria

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 
28 de outubro de 2016, ao abrigo do disposto no artigo 99.º da Lei Geral 


